
GOVERNO MUNICIPAL DE

FORTIM
CONTINUÀR ÂVÂNCÂNDO

COI{ÍRATO No 2'O8.01/Zn6 - SmE

CNPJ: 35.050.756/0001-2G CEP: 62.81 +000
Site: www.ÍoÍtim.ce. gov. br

coNIRAtO AOI/uN|SIRAT|VO No 21[/l..O1t2v26 - §mE QUE ^*uNlc/^zFAZEM ENTRE St O MUNTCÍPIO DE toiÍlM, ATRAVÉS DÀG' v n
SECRETAR|A DE EDUCAÇÃO, E A EM?RESA AG[. COmErc§ - - __ -íÊ

E ptsrRtButpoRA pE Eoút?úENÍos rrpA.-------r_, j;3É 
§'""

A PÍefelluÍo Munklpol dc toítlm, represeniodo nesÍê olo pêlo SecÍelorio de Educoçõo, inscrto no#§
CNPJ N' 35.050.7561W1n, com sede no Ruo Froncisco Augoslinho. n'238, Centro, Fortim -
Ceoró, CEP: ó2.81fi00, nesle oto representodo pelo Secrelório de EducoÇõo, o Sro. lvonêide de
Aroújo Rodriguês, nomeodo pêlo 2025.01.01.00ó. de 0l dê joneiro de 2f25, dorovonle
dênominodo CONIRAIANIE, e o empreso AGlt COMERCIO E DISÍRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS
[IDA, inscrilô(o) no CNPJ/MF sob o n' 30.ó07.801/mol €0, sediodo{o) no Ruo B do Loleomênto
Coiozeiros, n' l,lo. Boino Coiozeiros, CEP n" ó0.8ó4-4ó5, em torlolezo - Ceoró, dorovonle
designodo COiÍÍiAIADO, nesfe olo íepresenlodo por Lêondro .,osé Vieiro Soores - PropÍielóÍio,
conformê olos constilulivos do empreso OU procuroÇõo opresenlodo nos oulos, lendo em vislo
o que conslo no Procêsso no 23O9.Ol ln25 - PMF/SRP e em observôncio ôs disposiÇõês do Lei n"
14.133, de 2021 ê do Decreto Municipol n' I 13ó/2023, de 27 de d€zêmbro de 2023, rêsolvem
celebror o presenle ÍeÍmo de Conirolo, deconenle do Pregôo Elêtrônico n. 2.§9.01/2025 -
PMFiSRP, medionle os clóusulos e condições o seguir enunciodos.

I. CLÁUSUI.A PRIMEIRA - OBJEÍO
l.l. o obieto do presenle inslrumênlo: AQU§tÇÃo DE MATERTAL PERMANENTE. CONTENDO
EeutpAMENTos DE rNtoRMÁÍtcA, elnnooor"rÉsrcos, tNDUSTR|Â§. DESI|NADoS A ATENDER As
NECESS|DÂDES DA SECREIAR|A oe rouCeçÀO Do MuNlcÍpto DE FoRÍtM/cE, nos condições
êslobelecidos no TeÍmo de Refeíêncio.
I .2. Objêlo do conlÍoloçÕo:
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, independentementeL3. Sõo onexos o este instrumenÍo e vinculom esto controtoçõo
de Íronscriçõô:
.l.3.1. 

O Termo de Referêncio que embosou o conlrotoçÕo;
1.3.2. O Editol de LicitoÇÕo:
'l .3.3. A ProposÍo do Conlrotodo; e
I .3.4. Eventuois onexos dos documêntos suprocitodos.

2. crÁusurA sEcuNDA - vrcÊNcrA E PRoRnocAçÃo
2.1.O pÍozo de vigêncio do conhotoçõo é de olé 31 (trinto e

§r»-

N\U N,C/^4a

o--- tn
ürr
d-o

oi
§'

um) de Dezembro dJr
2026, contodos dos do ossinoturo do controto, pronogóvel no formo dos ortigos 106 e
'107 do Lei n" 14.13U2f21.

s. crÁusurA TERCETRA - i ODETOS DE EXECUçÃO E GESrÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execuÇÕo controÍuol, o modelo de gestôo, ossim como os prozos e
condições de conclusÕo, entrego, observoçôo e recebímento definilivo constom no
Termo de ReÍerêncío, onexo o este Controlo.

4. CrÁUSUTA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1 . Nõo seró odmitido o subcontÍotoÇôo do ob.ielo controtuol.

5. CIÁUSUTA QUINIA . PAGAT,IENTO
5.r. PREçO

5.1 .l . O volor totol do controÍoçôo é de R§ 54.850,00 (clnquenlo e quoko mil oilocenlos
e cinquenlo reois).
5.1.2. No volor ocimo estõo incluídos todos os despesos ordinórios direios e indiretos
deconentes do execuÇÕo do objeto, inclusive kibulos e/ou imposlos, encorgos sociois,
trobolhistos, previdencióÍios, Íiscois e comerciois incidentes, toxo de odminíslroçõo,
freÍe, seguro e outros necessórios oo cumprimento integrol do ob.ieio do controtoçõo.
5.1 .3. o volor ocimo é meromente estimotivo, de formo que os pogomentos devidos oo
conlroiodo dependerõo dos quontitotivos de Íornecimento e serviços efetivomente
prestodos.

5.2. FORI,IA DE PAGAAAENTO

5.2.1 . O pogomento seró reolizodo otrovés de ordem boncório, poro crédito em bonco,
ogêncio e conlo conenle indicodos pelo controiodo.
5.2.2. Seíô considerodo doto do pogomento o dio em que constor como emilido o
ordem boncório poro pogomento.

5.2.3. Juslificomos o nõo odoçôo do Cortõo de Pogomento previsto no ort. 75, § 4", do
Lei n' 14,133/21, como meio preferenciol poro pogomenio, hoio visto o ousêncio de
regulomenloçõo municipol sobre o motério, e pelo ousêncio de operocionolDoçõo de
tol sislemótico pelos inslituiçôes finonceiros legolmenle estobelecidos no sede do
município.

5-3. PRAZO DE PAGAAIENTO

5.3.1. O pogomento seró efetuodo no prozo móximo de ote l5 (quinze) dios, contodos
do recebimento do Noto Fiscol/Foluro.
5.3.2. ConsideÍo-se oconido o recebimento do nolo fiscol ou foluro quondo o órgÕo
controtonte oteslor o execuçôo do objeto do controlo.
5.3.3. No coso de olroso pelo Controtonte, os volores devidos oo controtodo serõo
otuolizodos monetoriomente entre o termo finol do prozo de pogomento oté o doio de
suo eÍetivo reolizoçõo. medionte oplicoçõo do índice IGPM de coneçõo monetório.

+

5.4. CONDTçÔES DE PAGAI,IENTO

PROGiAMÂ PfiEfEITO
AMIGO DA CRIÂNçA
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5.4.1. A emissôo do Noto Fiscol/Foturo seró precedido do recebimento definitivo do
objeto do controtoçõo, conforme disposlo neste inslrumento e/ou no Termo de
Referêncio.
5.4.2. Quondo houver gloso porclol do objeto, o controÍonte deveró comunicor o
empreso poro que emitq o noto fiscol ou foturo com o volor exolo dimensionodo.
5.4.3. O setor competenle poÍo proceder o pogomenlo deve verificor se o Nolo Fiscol
ou Foiuro opresentodo expresso os elementos necessórios e essenciois do documento,
tois como:
o) O prozo de volidode;
b) A dolo do emissôo;
c) Os dodos do controto e do órgôo controtonte;
d) O peíodo respectivo de execuçôo do controio;
e) O volor o pogor; e
f) Eventuol destoque do volor de retênções ,ribuÍórios cobíveis
5.4.4. Hovendo erro no opresentoçôo do Noto Fiscol/Foluro, ou
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impeÇo o liquidoçôo do despeso, o pogomento ficoÍó sobreslodo oté que o
controtodo providencie os medidos soneodoros. Nesto hipótese, o prozo poro
pogomento inicior-se-ó opós o comprovoçõo do regulorizoçõo do situoçôo, nôo
oconeiondo quolquer ônus poro o controtonte;
5.4.5. A Nolo Fiscol ou FoiuÍo deveró ser obrigotoriomenle ocomponhodo do
comprovoçôo do reguloridode fiscol, constotodo por meio de consulto oos sítios
eletrônicos oÍiciois ou à documentoçõo mencionodo no ort. ó8 do Lei no 14.13312021.
5.4.ó. Previomente à emlssÕo de noio de empenho e o codo pogomento, o
Administroçõo deveró reolizor consullo oos sítios eletrônicos oficiois poro: o) verificor o
monutençôo dos condições de hobiliioçõo exigidos no editol; b) identiÍicor possível
rozôo que impeço o porticipoçôo em licitoçõo, no ômbito do órgÕo ou eniidode,
proibiçôo dê controtor com o Poder Público, bem como ocoÍÍêncios impeditivos
indiretos.
5.4.7. Constotondo-se, junlo oos sítios eletrônicos oficiois, o situoÇôo de ineguloÍidode
do controtodo, seró píovidenciodo suo notiÍicoçõo, por escílo, poro que, no prozo de
5 (cinco) dios úteis, regulorize suo situoçõo ou, no mesmo prozo, opresente suo defeso-
O prozo poderó ser pronogodo umo vez, por iguol peíodo, o criiério do controtonte.
5.4.8. Nõo hovendo regulorizoçõo ou sendo o defeso considerodo improcedente, o
controtonte deveró comunicor oos órgôos responsóveis pelo fiscolizoçõo do
reguloridode Íiscol quonto à inodimplêncio do controtodo, bem como quonto à
existêncio de pogomento o ser efeiuodo, poro que sejom ocionodos os meios
pertinenles e necessórios poro goronlir o recebimenlo de seus crédltos.
5.4.9. Persistindo o ineguloridode, o controtonÍe deveró odotor os medidos necessórios
à rescísôo controtuol nos oulos do processo odministÍotivo conespondente, ossegurodo
oo controlodo o omplo defeso-
5.4.10. Hovendo o efelivo execuÇõo do objeto, os pogomentos serôo reolizodos
normolmente, oté que se dêcído pelo rescisõo do controto, coso o controtodo nõo
regulorize suo situoçôo junio oos sítios elelrônicos oficiois.
5.4.'l l. Quondo do pogomento, seró efeluodo o retençôo lributório previsto no
legisloçôo oplicóvel.
5.4.1 l.l. hdependentemente do percentuol de tÍibuto inserido no plonilho, no
pogomento seÍõo relidos no ÍonÍe os perceniuoís eslobelecidos no legisloçÕo vigente.
5.4.12. O controtodo regulormente optonte pelo Simples Nocionol, nos termos do Lei
Complêmêntor n" 123, de 2406, nõo sofreró o retençõo tributóío quonto oos impostos e
contribuiÇõês obrongidos por oquele regime. No entonto, o pogomênto ficoró
condicíonodo ô opresentoçõo de comprovoçôo, por meio de documento oficiol, de
que foz.ius oo trotomento tributório Íovorecido previsto no referido Lei ComplemenÍor.
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6. CIÁUSUI.A SEXIA - REAJUSIE
§lLtNlC

ó.1. Os preços iniciolmente controtodos sôo fixos e ineojustóveis no prozo de um o
contodo do doto do orçomento eslimodo, em 11/0?12025.
ó.2. Após o intenegno de um ono, e independentemente de pedido do Conirotodo, 6
preÇos iniciois serôo reojustodos, medionte o oplicoÇôo, pelo Conlrotonte, do índice
Gerol de PÍeços - Mercodo (|GP-M) exclusivomente poro os obÍigoções iniciodos e
concluídos opós o ocoÍTêncio do onuolidodê
ó.3. Nos reojustes subsequentes oo primêiro, o intenêgno mínimo de um ono sêró
contodo o portir dos efeitos finonceiros do último reojuste.
ó.4. No coso de otroso ou nõo divulgoçÕo do(s) índice (s) de reojustomenlo. o
Controtonte pogoró oo ContÍolodo o importôncio colculodo pelo último vorioçôo
conhecido. liquidondo o diferenço conespondente tôo logo se.io(m) divulgodo(s) o(s)
índice(s) defi nitivo{s).
ó.5. Nos oferíçôes finois. o(s) índice(s) utilizodo(s) poro rêo.,uste seró(õo).
obrigotoíiomeniê, o(s) definitivo(s).
ó.6. Coso o(s) índice(s) estobelecido(s) poro reojustomento venho(ml o ser extinto(s) ou
de quolquer formo nôo posso(m) mois ser utilizodo(s). seró(ôo) odotodo(s), em
substiluiçôo, o(s) que vier(em) o ser determinodo(s) pelo legisloçôo entõo em vigor.
ó.7. No ousêncio de previsôo legol quonto oo índice substituto, os portes êlegerõo novo
índice oÍiciol, poro reojustomento do preço do volor remonescente, por meio de lermo
oditivo.
ó.8. O reojuste seró reolizodo por opostilomento.

7. cúUsUI.A sÉflmA - oBRIGAÇÔES Do CoNTRAIANIE

7.1 . 5õo obrigqçõês do Controtonte:
7.1-1. Exigir o cumprimenio de todos os obrigoções ossumidos pelo Confrotodo, de
ocordo com o conlroÍo e seus onexos;
7.1.2. Receber o obieto no prozo e condições estobelecidos no Termo de ReÍerêncio;
7.1 .3. NotlÍicoro Conlroiodo, por escriÍo, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificodos
no obieto fomecido, poro que seio por ele substituído, reporodo ou conigido, no totol
ou em porte, às suos expensos:
7.1-4. Acomponhor e fiscolizor o execuçôo do controlo e o cumprimento dos
obrigoçõe5 pelo Controlodo;
7.1.5. EÍetuor o pogomenÍo oo Controtodo do volor conespondente oo fomecimenlo
do objeto, no prozo, Íormo e condições estobelecidos no presente Controto;
7.1.ó. AplicoÍ oo Conhotodo sonções motivodos pelo inexecuçôo totol ou porciol do
Controto;
Z.'1.2. Cientificoro órgõo de represenloçõo judicioldo órgôo poro odoçôo dos medidos
cobíveis quondo do descumprimento de obrigoções pelo Conirotodo;
7.1.8. Explicitomente emitir decisôo sobre todos os solicitoções e reclomoçÕes
relocíonodos ô execuçôo do presente Controto, ressolvodos os requerimentos
monlfestomente impertinentes, meromente protelolórios ou dê nenhum interesse poro
o boo execuçõo do ojuste.
7.1 .8.1. Concluído o instruçÕo do requeímento. o Administroçôo leró o prozo de 30
(tÍinto) dios poro decídir, odmitido o proÍrogoçÕo mollvodo poÍ iguol peíodo.
7.1.9. Notificor os emitentes dos gorontios quonlo oo início de píocesso odministrotivo
poro opuroçÕo de descumprimento de clóusulos controtuois.
7.1.10. Comunicor o Controlodo no hipótese de posterior olteroçôo do projeto pelo
Controlonte, no coso do ort.93, §2", do Lei no l4-133/21.
2.2. A Administroçõo nôo responderó por quoisquer compromíssos ossumidos pelo
Controtodo com terceiros, oindo que vinculqdos à execuçôo do controto, bem como
por quolquer dono cousodo o terceiros em deconêncio de olo do Controtodo, dê seus
empregodos, prepostos ou suboÍdinodos.
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8. CrÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONITATADO
a./

8.1. O ContÍotodo deve cumpriÍ todos os obrigoções constontes deste Controto, eÍh FI s
seus onexos, ossumindo como exclusivomente seus os íiscos e os despesos decoÍrenteí
do boo e perfeilo execuçôo do objelo, observondo, oindo, os obrigoçôes o seguir
dispostos:
8.1 .1. Monter preposto oceito pelo Administroçôo no locol do entrego ou do prestoçõo
dos sêrviÇos poro representó-lo no execuçôo do conlrolo.
8.1 .l.l . A indicoçõo ou o monulençôo do prêposto do empreso poderó ser recusodo
pelo óÍgõo ou entidode, desde que devidomente jusliÍicodo, devendo o empÍeso
designoÍ outro poro o exercício do otividode.
8-1.2. Alender às determinoÇôes regulores emitidos pelo fiscol do controlo ou
outoridode superioÍ (ort. 137, ll);
8.1.3. Alocor os empregodos necessórios. com hobiliioçôo e conhêcimênlo odequodos,
oo pêrfeilo cumpÍÍmento dos clóusulos desle controlo, fornecendo os moleriois,
equipomentos, fenomenlos e utensilios demondodos, cuio quontidode, quolidode e
tecnologio deverôo otênder às recomendoçôês de boo técnico e o legisloçôo de
regêncio;
8.1.4. Reporor, conigir, remover, reconstruir ou substituir. às suos expensos, no lotol ou em
porte, no prqzo fixodo pelo fiscol do controto, os serviços/produtos nos quois se
veÍificorem vícios, defeitos ou incoÍreçôes resullonles do execuçôo ou dos moteÍiois
empregodos;
8.1.5. Responsobilizor-se pelos vícios e donos decoÍrênlês do execuçôo do objelo, bem
como por todo e quolquêr dono cousodo à Administroçõo ou terceiros, nõo reduzindo
esso responsobilidode o fiscolizoçõo ou o ocomponhomento do execuçÕo controluol
pelo Controtonte, que ficoró ouloizodo o descontor dos pogomentos devidos ou do
goronlio, coso exigido no êditol, o volor conespondenle oos donos soÍridos;
8.1 .ó. Nôo conlÍotor, duronte o vigêncio do controto, côniuge, componheiro ou porenle
em linho reto, coloterol ou por ofinidode, olé o terceiro grou, de diÍigente do
controtonle ou do Fiscol ou Gestor do controto, nos termos do ortigo 48, porógroÍo
único, do Lei n" 14.133. de 2021:
8.1.7. Ouondo nôo foÍ possível o veíiÍicoçõo do reguloridode iunto oos sítios eletrônicos
oficiois, o empreso controlodo deveró entregor oo setoÍ responsóvel pelo Íiscolizoçõo
do controto, os seguintes documentos: l) provo de reguloridode relolivo ô Seguridode
Sociol; 2) certidõo conjunto relotivo oos tíbutos federois e à Dívido Ativo do Uniõo; 3)
certldões que comprovem o reguloridode peronte o Fozendo Municipol ou Distritol do
domicilio ou sede do controtodo; 4) Certidõo de Reguloridode do FGTS - CRF; e 5)
Certidôo Negotivo de Débitos Trobolhistos - CNDT;
8.1 .8. Responsobilizor-se pelo cumprimenlo dos obrigoçôês previslos em Acordo,
Convençõo, Dissídio Colelivo de Trobolho ou êquivolenrês dos cotegorios obrongidos
pelo controto, por todos os obrigoçôes trobolhistos, sociois, previdencióÍios, tÍibutórios e
os demois previstos em legisloçõo específico, cuio inodimplêncio nõo lronsÍere o
responsobilidodê oo Conlrotonle;
8.1.9. ComunicoÍ oo Fiscol do conhoto. no prozo de 24 (vinÍe e quotro) horos, quolquer
ocoÍTêncio onormol ou ocidente que se verifique.
8.1.'10. Prêslor todo esclorecimenlo ou infoÍmoçõo solicitodo pelo Controtonte ou por
seus prepostos, gorontindo-lhes o ocesso, o quolquer tempo, oo locol dos trobolhos,
bem como oos documentos relorivos à execuçôo do empreendimenlo.
8.1.1 l. PoÍolisor, poÍ determinoçõo do Conhotonte, quolquer otividode que nõo esteio
sendo executodo de ocordo com o boo lécn'co ou que ponho em Íisco o seguÍonço
de pessoos ou bens dê terceiros.
8-1.12. Promover o guordo, monutênçôo e vigilôncio de moteriois, fenomentos, e iudo
o que for necessório à execuçõo do obieto, durontê o vigêncio do controlo.

Sire: www.fodFt!$frggv.br
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8.1 .13. Conduzr os hobolhos com estrilo observôncio às normos do legisloçôo
pertinente, cumpÍindo os determinoçôes dos Poderes Públicos, montendo sempre limpo
o locol dos serviços e nos melhores condições de seguronço, higiene e disciplino. -§
8.1 .14. SubmeÍer preüomente, por escÍito. oo Controtonte, poro onólise e oprovoçôo,.S
quoisquer mudonÇos nos mélodos executivos que fuiom ôs especificoçôes do memorioft
descritivo ou instrumento congênere. h et
8.1..l5. Nôo permitir o utilizoçõo de quolquer tÍobolho do menor de dezesseis onos,Éo
exceto no condiçÕo de oprendiz poro os moiores de quotoze onos, nem permitir o
ulilizoÇõo do trobolho do menor de dezoito onos em trobolho notumo, perigoso ou
insolubre;
8.1 .ló. Monter duronte todo o vigêncio do contÍoto, em compoÍibilidode com os
obÍigoções ossumidos. todos os condições exigidos poro hobilitoçõo no licitoçôo, ou
poro quoliÍicoçôo, no conlrotoçôo direto:
8.1 .17. Cumprir, duronte todo o período de execuçôo do controto, o reservo de corgos
prêvisto em lei poro pessoo com deÍiciêncio, poÍo reobilitodo do Previdêncio Sociol ou
poro oprendiz, bem como os reseNos de coÍgos previstos no legisloçôo (ort. I I ó);
8.1 .18. comprovor o reseryq de corgos o que se reÍere o clóusulo ocimo, no prozo Íixodo
pelo Íiscol do controto. com o indicoçÕo dos empregodos que preencherom os
refeÍidos vogos (ort. I I ó, porógroÍo único);
8.1 .19. Guordor sigilo sobre todos os informoçôes obtidos em decoÍrêncio do
cumprimento do conholo;
8.1.20. Arcor com o ônus deconenle de eventuol equívoco no dimensionomento dos
quontitotivos de suo proposlo, inclusive quonto oos custos vorióyeis decoÍrentes de
Íolores futuros e incertos, devendo complemenló-los, coso o previslo iniciolmente em
suo proposto nõô sejo sotisfotório poÍo o olendimenlo do objeto do controtoçôo,
exceio quondo oconer olgum dos evêntos oÍrolodos no oi. 124,11, d, do Lei no '14.133,

de 2O2l .

8.1.2'1. CumprÍr, olém dos postulodos legois vigenlês dê ômbilo federol, estoduol ou
municipol, os normos de seguronço do Conlrotonte;

9. ctÁusurA NoNA - oBnrcAçÕEs pERüNEilrEs À rcpD

9.1 As portes deverõo cumprir o Lei no 13.709, de 14 de ogosto de 2018 (LGPD),
quonlo o todos os dodos pêssoois o que tenhom ocesso em rozôo do certome ou do
coniÍoto odministrotivo que eventuolmente venho o ser firmodo, o portir do
opresentoçÕo do pÍoposto no procedimento de controtoçõo, independentemente de
decloroçõo ou de oceitoçÕo expresso.
9.2 Os dodos obtidos somente poderôo ser utilizodos poro os Íinolidodes que
justificorom sêu ocesso e de ocordo com o boo-fé e com os princípios do ort. óo do
LGPD.
9.3 É vedodo o comportilhomenlo com terceiíos dos dodos obtidos Íoío dos
hipóteses permitidos em Lei.
9.4 A AdministÍoçõo deveró ser informodo no pÍozo de 5 (cinco) dios úÍeis sobre
lodos os controÍos de subopeÍoçôo firmodos ou que venhom o ser celebrodos pelo
Controlodo.
9.5 Terminodo o trotomento dos dodos nos termos do ort. l5 do LGPD, é dever do
controtodo eliminó]os, com exceçôo dos hipóleses do ort. I ó do LGPD. incluindo
oquelos em que houveÍ necessidode de guordo de documenloçôo poro fins de
comprovoçôo do cumpÍimento de obÍigoções legois ou conlroluois e somente
enquonto nõo prescritos essos obrigoçôes.
9.6 É dever do controlodo orientor e lreinor seus empregodos sobre os deveres,
requisitos e responsobilidodes decoírentes do LGPD.
9.7 O Conlrotodo deveró exigir de suboperodorês e subcontrotodos o cumprimento
dos devêres do presentê clóusulo, permonecendo integrolmente responsóvel por
goronlir suo observôncio-
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9.8 O Controionle poderó reolizor diligêncio poro oferir o cumprimento desso
clóusulo, devendo o Conlrotodo otender prontomente eventuois pedidos de
comprovoçôo Íormulodos

ControtonÍe, pronogóve§§
essoois poÍo cumprimentô-

Sü N,C4,í1

9-9 O Controtodo deveró prestqr, no prozo fixodo pelo
justificodomente, quoisquer informoçôes ocerco dos dodos p
do LGPD, inclusive quonto o evenluol descorte Íeolizodo.

ó

o9.10 Boncos de dodos foÍmodos o portk de controtos odministrotivos, nolodomen ià
oqueles que se proponhom o ormozenor dodos pessoois, devem ser montidos erfr
ombienle virtuol controlodo. com regislro individuolrostreóvel de trotomentos reol'zodos arr

(LGPD, ort.3Z), com codo ocesso. doto, horório e registro do finolidode, poro efeito de
responsobilizoçôo, em coso de êventuois omissões, desvios ou obusos.
9.10.1 Os reÍeridos boncos de dodos devem ser desenvolvidos em formoio
interoperóvel, o fim de gorontir o reutilizoçôo desses dodos pêlo Administroçõo nos
hipólesês previslos no LGPD.
9.1 I o controlo estó sujeito o ser olterodo nos procedimentos pertinentes oo
lrotomento de dodos pessoois, quondo indicodo pelo outoridodê compelente, em
especiol o ANPD por meio de opiniões técnicos ou recomendoçÕes, editodos no Íormo
do LGPD.
9.12 Os controtos e convênios de que troto o § lo do ot1.26 do LGPD deverõo ser
comunicodos à outoridode nocionol.

ro. crÁusur.A DÉcrrlÂA - GARANTTA DE ExEcuÇÃo

10.1. Art. 9ó. A gorontio de execuçõo controtuol osseguro o pogomento de:
| - pre.iuízos odvindos do nôo cumpímento do objeto do controio;
ll - prejuízos diÍetos cousodos ô Administroçõo deconenlês de culpo ou dolo duronte o
execuçÕo do contrqto;
lll - mulios morolórios e punilivos oplicodos pêlo Administroçôo à controlodo;
lV - obÍigoções trobolhistos e previdenciórios de quolquer noturezo, nôo odimplidos pelo
controlodo, quondo couber.
N.97. O seguro-goronlio tem por objetivo gorontir o fiel cumprimento dos obrigoçôes
ossumidos pelo conlrotodo peronte à Administroçõo, inclusive os multos, os prejuízos e
os indenizoções decoÍTentes de inodimplemento, observodos os seguintes regros:
| - o pÍozo de vigêncio do opólice seró iguol ou supeÍior oo prozo estobelecido no
controto principol e deveró ocomponhoÍ os modificoções referentes ô vigêncio deste
medionte o emissõo do respecrivo endosso pelo segurodoro;
ll - o seguro-gorontio deveró ser controiodo iunio o segurqdoro outoÍizodo o funcionor
no Poís pelo SupêÍintendêncio de Seguros Privodos.

r r. crÁusutA DÉctâ A PRti E|RA - TNFRAÇÔES E SANÇÔES ADÂ/UNISTRATMS

I Ll . Comete infÍoçõo odministroiivo, nos lermos do Lei n" 14.133, de 2021. o Controtodo
que:
o) Der couso à inexecuçÕo porciol do controto;
b) Der couso à inexecuçõo porciol do conlroto que couse grove dono ô
Adminislroçôo ou oo Íuncionomento dos serviços públicos ou oo inleresse coletivo;
c) Der couso à inexêcuçÕo lotol do conÍroto;
d) Deixor de entregor o documentoçôo eÍgido poro o certome;
e) Nôo monter o píoposto, solvo em deconêncio de foto supeweniente
devidomente justiÍicodo;
f) Nôo celebror o controlo ou nôo entregor o documenloçõo exigido poro o
contÍotoçôo, quondo convocodo deniro do prozo de volidode de suo proposto;
S) Ensejor o reÍoÍdomento do execuçõo ou do enlrego do ob.ieto do controloÇõo
sem molivo justiÍicodo;

FI

§\

t

sÊ&tal.ttFEl!
Àso o* crár{l

COHTIà.UAP AVANCAXOO



GOVEPXO MUT.IICIPAL D€

FERilM PreÍêitura Municipal de Forlim/CE - Vila da Paz, Blo6o D, no 40, Baino Centro - FortiÍúCE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.81 5-000

Sile: www.foÍtim.ce.gov. br

h) Apresentor decloÍoçõo ou documenioçõo folso exigido poro o certome ou
preslor decloroçôo folso duronte o pregôo eletrônico ou execuÇôo do controlo;
i) FÍoudor o controloçôo ou pÍolicor oto froudulento no execuçôo do controlo; .+
j)Comportor-sedemodoinídôneooUcometerÍroUdedeqUolqUernotUrezo;<§
É) eroticor otos ilícitos com vistos o frustror os obieiivos do controtoçõo; fl-
l) Proticor oto lesivo prevísto no ort. 5o do Lei n" I2.84ó, de Io de ogosto de 2013. ú. Fi

I I .2. Serôo oplicodos oo responsóvel pelos infÍoçÕes odministrotivos ocimo descritos ol
seguintes sonções:
i) Advertêncio. quondo o Controtodo deÍ couso à inexecuçõo porciol do
controto, sempre que nôo se justificor o imposiçÕo de penolidode mois grove (orl. l5ó,

§2". do Lei);
iil lmpêdlmêrúo de lkllor e conlÍoloÍ, quondo proticodos os condutos descritos nos
olíneos b, c, d. e, f e g do subitem ocimo deste Controto, sempre que nõo se justificor o
imposiÇõo de penolidode mois grove (ort. 15ó, §40, do Lei);
iii) Decloroçõo de lnidoneidode poÍo licltoÍ e conhoior, quondo proticodos os
condutos descÍitos nos olíneos h, i, i, k e I do subitem ocimo deste Controto, bem como
nos olíneos b, c, d, e, f e g, que.iusÍifiquem o imposiçõo de penolidode mois grove (ort.

l5ó. §5". do Le0
iv) Mullo:
(l ) Morotório de I ,0% (um por cento) por dio de otroso iniustificodo sobre o volor do
porcelo inodimplido, oté o limite de '10 (dios) dios;
Í21 Morotório de 2% {dois por cenlo) por dio de otroso injustificodo sobre o volor totol
do controto, oté o móximo de l0% (dez por cento) pelo inobservôncio do prozo lxodo
poro opresentoçõo, suplementoçõo ou reposiçôo do gorontio.
(o) O otroso superior o 30 (,ínto) dios oulorizo o Administroçõo o promover o
rescisõo do controto por descumprimento ou cumprimento inegulor de suos clóusulos,
conforme dispõe o inciso I do ort. l3Z do Lei n. 14.133, de 2021 .

(3) CompensotóÍio de l0% (dez por cento) sobre o volor totol do conlÍolo, no coso
de inexecuçôo Íotol do objeto;
'l 

I .3. A oplicoçÕo dos sonções previslos nesle ConÍroto nÕo exclui. em hipótese olgumo,
o obrigoçõo de reporoçÕo integrol do dono cousodo à Controtonte (ort. l5ó, §9')
I I .4. Todos os sonções previstos nesle ConlÍoto poderõo ser oplicodos
cumulotivomentê com o multo (ort. I5ó, §71.
I L4.1. Antes do oplicoçÕo do multo seró Íocultodo o defeso do interessodo no prozo
de l5 íquinze) dios úteis, contodo do doto de suo intimoçõo (ort. 157)

I I .4.2. se o multo oplicodo e os indenizoçõês cobíveis Íorem superiores oo volor do
pogomento eventuolmente devido pelo Controlonte oo Controtodo, olém do perdo
desse volor, o diferenço seró descontodo do gorontio prestodo ou seró cobrodo
judiciolmente (ort. 15ó, §8').
1 1.4.3. Previomente oo encominhomento à cobronÇo judiciol, o multo poderó ser
recolhido odminishotivomente no prozo móximo de 3O (tinto) dios, o contor do doto do
recebimento do comunicoçôo enviodo pelo ouloddode competente.
I I .5. A oplicoÇôo dos sonções reolizor-se-ó em processo odministrotivo que ossegure o
controditórío e o omplo defeso oo Controtodo, observondo-se o procedimento previsto
no copú e porógrofos do ort. 158 do Lei no 14.133, de 2021 , poro os penolidodes de
impedimenio dê licitor e controtor e de decloroçõo de inidoneidodê poro licitor ou
contÍotor.
l l.ó. No oplicoçôo dos sonções serõo considerodos (ort. 156, § 1"):

o) A noturezo e o grovidode do infroçôo cometido;
b) As peculioridodes do coso concreto;
c) As circunstôncios ogrovontes ou otenuontês;
d) Os donos que delo provierem poro o Controlonte;
e) A implonloçôo ou o operfeiçoomento de progromo de integridode, conforme
normos e oÍientoçôes dos órgôos de controle.
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I 1.7. Os olos previstos como infroções odminislrotivos no Lei n' 14.133, de 2021 , ou em
outros leis de licitoções e controtos do AdminisÍroÇôo Público que tombém seiom
tipificodos como olos lesivos no Lei no 12-846, de 2013, serõo opurodos e julgodos oo'l'1\lrcrz.
conjuntomente, nos mesmos oulos, observodos o rilo pÍocedimenlol e outoridode§ ón
compelente definidos no ÍefeÍido Lei (orl. 159) à
I 1.8. A peísonolidode juídico do ContÍotodo poderó ser desconsiderodo sempre quá ,t s33trF é
utilizodo com obuso do dkeito poro focililor. encobÍir ou dissimulor o próiico dos oto$ --:Éj
ilíciios previstos neste Controlo ou poro provocor confusõo potÍimoniol, e, nesse coso, -;+1_o"todos os efeitos dos sonções oplicodoi à pessoo jurídico ierôo estendidos oos sêus +t'a'/'i---

odministrodores e sócios com podeÍes de odminisÍroçôo, ô pessoo juídico sucessoÍo ou
à empreso do mesmo romo com reloçõo de coligoçôo ou controle, de folo ou de
direilo, com o Controtodo, observodos, em todos os cosos, o controditório, o omplo
defeso e o obrigotoÍiedode de onólise jurídico prévio (ort. I ó0)
I 1.9. O ContÍotonte deveró, no pÍozo móximo l5 (quinze) dios úteis, coniodo do dolo
de oplicoçõo do sonÇõo, informor e monler otuolizodos os dodos relotivos ôs sonções
por elo oplicodos, poro Íins de publicidode no Codostro Nocionol de Empresos
lnidôneos e Suspensos (Ceis) e no Codostro Nocionol de Empresos Punidos lcnep),
instituídos no ômbito do Poder Execulivo Federol. (Art. I ól l
I 1.10. As sonções de impedimenlo de licilor e conrrolor e decloroçôo de inidoneidode
poro licitor ou controtor sôo possíveis de reobilitoçôo no formo do ort. ló3 do Lei no

14.133121.

12. cúusutA DÉcilÂÂ SEGUNDA - DA ExilNçÃo coNTtAruAt

l2.l.O conhoto se extingue quondo vencido o prozo nele eslipulodo,
indepêndentemenle de lerem sido cumpÍidos ou nôo os obrigoçôes de ombos os
portes controente§.
12.1.1.0 controio pode ser exlinto ontes do prozo nele fxodo, sem ônus poro o
Conlrotonle, quondo eslo nôo dispusêr de cÍéditos oÍçomentóÍios poro suo
continuidode ou quondo enlendêr que o conlrolo nõo mois lhe oferece vontogem.
12.1.2. A extinçõo nesto hipótese oconeró no próximo doto de oniversório do controto,
desde que hoio o nolificoçôo do conlrotodo pêlo conhotonle nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de onlecedêncio desse dio.
I2.l .3. Coso o notiÍicoçôo do nôo-continuidode do controto de que holo este subitem
ocorÍo com menos de 2 (dois) meses do doto de oníversório, o extinÇõo controtuol
oconeró opós 2 (dois) meses do dotq do comunicoçôo.
12.2. O controto pode ser extinto ontes de cumpÍidos os obrigoçõês nele estipulodos,
ou ontes do prozo nele fixodo, por olgum dos motivos previstos no ortigo 137 do NLLC.
bem como omigovelmente. ossêgurodos o controdilóÍio e o omplo deÍeso.
12.2.1. Nesto hipótese. oplicom-se tombém os ortigos 138 e 139 do mesmo Lei.
12.2.2. Aollercçôo sociol ou modiÍicoçõo do finolidode ou do eshuturo do empreso nõo
enseioró Íescisôo se nôo restringir suo copocidode de concluir o conlroto.
12.2.2.1. Se o operoÇõo implicor mudonço do pessoo iurídico confÍotodo, deveró ser
formolizodo termo odillvo poro olteroçõo subjelivo.
12.3. O termo de rescisõo. sempre que possÍvel, seró precedido:
12.3.1. Bolonço dos eventos controtuois.jó cumpridos ou porciolmente cumpridos;
'12.3.2. Reloçôo dos pogomentos jó efetuodos e oindo devidos;
12.3.3. lndenizoções e multos.

r3. cúusutA DÉcrMA TEncEnA - DorAçÃo oRçAmÊNlÁilA
'13.1. As despesos deconenres do presente controloçôo coÍÍerõo ô conto de recursos
específicos consignodos no Orçomento Gerol do Uniôo deste exercício, no doioçõo
oboixo discriminodo:

l. Gestôo/Unidode:

+
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ll. Fonle de Recursos:

PreÍeitura Municipal de Fortirn/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Baino Centro - FortirÍÚCE
CNPJ: 35.050.7560001-2G CEP: 62.81m00

Site: \.rrww.ÍoÍtim. ce.gov- br

,lú*,ch4?

.§ int. Progromo de Trobolho:

lV. Elemenlo de Despeso: UJ

A doloçõo relolivo oos exercícios finonceiros subsequentes seró indicodo
opÍovoÇôo do Lei Orçomentório respectivo e liberoÇôo dos créditos conesponde
medionte opostilomento. No dotoçôo: 1601.12.122.ú02.2.040 Gerenciomento
MonutenÇõo do Secretorio Municipol de Educoçõo; I ó0,t .12.361 .0007.2.044 -
Desenvolvimento e MonutenÇõo do Ensino Fundomenlol; I ó01 .'l 2.3ó5.000ó.2.049 -
FuncionomenÍo do Rede de Educoçôo lnfonlil (creche ê pré-escolo), elemenlo de
despesos n" 4.4.90.52.m - Moteriol Permonenie.

11. CrÁUSULA DÉCrârA QUARTA - DOS CASOS Oâ/USSOS

l4.l . Os cosos omissos serÕo decidídos pelo CONTRATANTE, segundo os disposições
conlidos no Lei n" '14.133, de 2021 e demois normos Íederois oplicóyeis e,
subsidioriomente, segundo os disposições contidos no Lei n" 8.078, de 1990- Código de
Defeso do Consumidor - e normos e princípios gerois dos controlos.

'r5. crÁusurA DÉcri,lA QUTNTA - ATTERAçõES
'l 

5.1 . Eventuois olteroções controluois reger-se-õo pelo disciplino dos orts. I 24 e
seguinles do Lei n" 14.133. de 2O2l .
'15.2. O CONTRATADO é obrigodo o oceiÍor, nos mesmos condições conlroluois. os
ocréscímos ou supressões que se fizerem necessórios, o1é o limite de 25% (vinte e cinco
por cenÍo) do volor iniciol otuolizodo do controÍo.
I 5.3. As supressões resullontes de ocordo celebrodo enlre os portes controtonles
poderÕo exceder o limile de 25% (vinte e cinco por cento) do volor iniciol oluolizodo do
têrmô dê côntroiô-
'15.4. Regisiros que nõo corocterizom olleroçõo do controlo podem ser reolizodos por
simples opostilo, dispensodo o celebroçôo de termo oditivo, no formo do orl. l3ó do Lei
n'14.133, de 2021.

ró. crÁusurA DÉcrr A sExrA - puBucAÇÃo

ló.1. lncumbiró à CONTRATANTE providencior o publicoçõo deste insirumenlo nos
termos e condiçÕes previstos no Lei no 14.133121 .

17. clÁusutA oÉcrr^A sÉTrfiiA - FoRo

17.1. É eleito o Foro do Comorco de Fortim poro diÍimir os litígios que deconerem do
execuçõo deste Termo de Controlo que nÕo po§som ser compostos pelo concilioçÕo,
conforme ort. 92, § l' do Lei n' '14.133/21 

.

Fortim/CE. 24 de Agosto de 2O2ó.

CONTRATANTE: CONTRATADA:
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